
 

 

EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA - SESSÃO PRESENCIAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2025. 
 
Torna-se público que o Município de Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, 
por meio do departamento de licitações e contratos, realizará Dispensa de, 
em conformidade com o art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/06, Decreto 
Municipal n° 1172/2025 e exigências estabelecidas neste Aviso, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as condições do quadro de detalhamento a seguir: 
 
Data da Sessão Dia 03 de outubro de 2025 (até as 8h00min) 
Local Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT 
Email licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br 
Exclusivo ME/EPP Não 
Horário de Referência Horário de Mato Grosso 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria em Saúde e 
Segurança do Trabalho, para Atualizar e Coordenar o PCMSO; Atualizar e 
Acompanhar o PGR e GRO; Elaborar, Atualizar e Acompanhar o LTCAT; Elaboração 
de PPP; Elaboração LTIP; Realizar a Gestão de SST, da Prefeitura Municipal de 
Glória D’Oeste/MT, em conformidade com as condições e quantidades no Termo de 
Referência e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observado o valor 
máximo aceitável apurado através do orçamento estimável e demais exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1. Poderão participar da presente dispensa as empresas interessadas, atuantes no 
ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos. 
 
2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei 
14.133/2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente através do E-mail: licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br , a proposta de 
preços e os documentos de habilitação exigidos, até a data e horário estabelecidos 
para a abertura da sessão. 
 
2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, 
da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa. 
 
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados: 



 

 

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) 
anexo (s); 
2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 
a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração 
Pública no âmbito do Estado de Mato Grosso; 
i) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Glória D’Oeste - 
MT. 
2.4.3.1. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor. 
2.4.4. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela 
celeridade processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas 
em sociedades cooperativas. 
2.4.5. Caberá aos interessados acompanhar o procedimento da presente dispensa, 
ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails 
emitidos pela Administração, ainda que tenha sido direcionada automaticamente 
para a sua caixa de spam. 
 
3. DA PROPOSTA DE PREÇOS 



 

 

3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do 
Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de 
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e 
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes 
requisitos, sob pena de desclassificação: 
a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em língua 
portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do 
interessado ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por 
procuração vigente encaminhada juntamente com a proposta; 
b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ, o 
número do telefone, e-mail; 
c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua 
marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item; 
d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente 
nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no Termo de Referência; 
e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a 
respectiva agência onde deseja receber seu pagamento; 
f) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias corridos; 
g) prazo de execução : até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem 
de Serviços; 
3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo 
desconsideradas propostas posteriores eventualmente encaminhadas por ele.  
3.3. Conforme o modelo da proposta ANEXO II, o proponente declara que o seu 
preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam o proponente. 
3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, 
prevalecerá o valor unitário. 
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO 
4.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada 
sessão púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos 
documentos de habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa. 
4.2. A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os 
prazos conferidos pelo condutor da dispensa registrados em ata e havendo 
necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente 
reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente 
estabelecido, sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua 
responsabilidade o acompanhamento dos atos. 
4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão 
manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive 
verificando a caixa de spam, sendo desclassificados se não atenderem os prazos 
conferidos pelo agente nas mensagens enviadas. 



 

 

4.4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à 
adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação, e classificará o primeiro melhor preço por cada item. 
4.5. Definido o resultado do julgamento o agente negociará condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, através de e-mail. 
4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, 
será enviado proposta ajustada, e se necessário, documentos complementares, em 
até 2 (duas) horas após notificação por e-mail. 
4.6 O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado 
em ata. 
4.7. Se as propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados 
(procedimento fracassado) ou não houverem interessados (procedimento deserto), a 
Administração poderá: 
4.7.1. Valer-se para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, na ordem de classificação do menor 
preço, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, após notificação 
por e-mail no prazo de até 24 horas. 
4.7.1.1. Apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor, e 
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarada vencedora. 
4.7.2. Republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos 
mínimos e pelas mesmas vias da publicação anterior. 
4.8. Será desclassificada a proposta que: 
4.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
4.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
4.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
4.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
4.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
4.8.6. Apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado. 
4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão 
impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não 
apreciados, porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta 
serão verificados. 
 



 

 

5. DA HABILITAÇÃO 
5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a 
documentação de habilitação juntamente com a proposta até a data e horário da 
abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso. 
5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do 
proponente declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
as seguintes consultas: 
a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, através do endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CNEP, através do endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade/CNJ através do endereço 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
5.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das 
condições de participação, o agente de contratação julgará inabilitada a licitante. 
5.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação 
e inexistência de sanções, a habilitação da licitante será realizada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
5.3.1. Habilitação Jurídica: 
I- Cédula de Identidade do titular da empresa individual ou dos sócios que 
compõem o quadro societário da pessoa jurídica 
II- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; ou 
III- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; ou 
III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.3.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 
I- Comprovante de Inscrição no CPF e/ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
II- A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III- A regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV- A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V- A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI- O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
5.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 
I- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 
5.3.4. Qualificação Técnica 
I- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 



 

 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
I.I- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
I.II- O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
5.3.5. Demais comprovações obrigatórias: 
5.3.5.1. Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, assim definida aquelas que se enquadram na 
classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar 123/06, a qual deverá conter 
a assinatura do Contador Responsável pela contabilidade da empresa, conforme 
modelo do Anexo IV. 
5.3.5.2. Declaração unificada do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da 
Lei nº 14.133/2021 e no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 
modelo do Anexo V. 
5.4. Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 
confirmação daqueles exigidos e já apresentados, a pedido do agente condutor, o 
fornecedor fará a remessa em formato digital no e-mail que receber a solicitação, no 
prazo de até 24 horas, sob pena de inabilitação. 
5.5. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o 
agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais. 
5.6. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
123, de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações: 
I - Apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de 
serviços; 
II - Apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio, 
indústria e transportes intermunicipais e interestaduais; 
5.7. Na hipótese do proponente melhor colocado não atender às exigências para a 
habilitação, o agente examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
5.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
5.8.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 
administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado e o agente de contratação declarará em ata o proponente vencedor e 
encaminhará o procedimento de dispensa à autoridade competente para a 
adjudicação e a homologação do objeto da contratação e suas respectivas 
publicações. 



 

 

 
6. DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme Anexo III. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de 
Fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas. 
6.3. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou 
instrumento equivalente para a assinatura digital, e a devolução pelo e-mail 
licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br 
6.4. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à 
sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
6.4.1. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.5. O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, prorrogável 
conforme previsão contida na minuta de contrato anexo a este Aviso de Contratação 
Direta. 
 
7. DAS SANÇÕES 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa; 
7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de setembro de 
2013. 
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens 
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 10%, conforme preceitua o art.156, § 3º da Lei 14.133/2021 sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 



 

 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei 
nº 14.133/2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. A autorização de contratação desta contratação direta será divulgada em diário 
oficial, e mantido no site oficial do município (www.gloriadoeste.mt.gov.br), 
encaminhada aos fornecedores participantes, através de e-mail informado na 
proposta. 
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação. 
8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
8.5. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da 
Lei federal 14.133/2021. 
8.6. Os interessados poderão obter o resumo deste Aviso no Diário Oficial e o Aviso 
Completo pelo e-mail licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br ou no endereço eletrônico 
www.gloriadoeste.mt.gov.br. 
8.7. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 



 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - FORMULÁRIO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III MINUTA DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE; 
ANEXO IV DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
 
 

Glória D’Oeste – MT, 24 de setembro de 2025. 
 
 

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO 
- Prefeita - 



 

 

ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria em Saúde e 
Segurança do Trabalho, para Atualizar e Coordenar o PCMSO; Atualizar e Acompanhar o PGR 
e GRO; Elaborar, Atualizar e Acompanhar o LTCAT; Elaboração de PPP; Elaboração LTIP; 
Realizar a Gestão de SST, da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste/MT, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria 
em Saúde e Segurança do Trabalho, para: 
 Elaboração PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos; 
• Elaboração PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional; 
• Serviços de Assessoria e Consultoria em Engenharia, Saúde e 
Segurança do Trabalho: assessorar o Departamento de Recursos 
Humanos nas questões que envolvam Saúde e Segurança do 
Trabalho, emitindo orientações, pareceres e confecção de PPP; 
• Gestão SST - Saúde e Segurança do Trabalho no e-Social: 
Assessorar, emitir e enviar os arquivos referentes aos eventos de 
SST para a plataforma do e-Social: 
- S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho. 
- S-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador. 
- S-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos. 
• LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho; 
• LI – Laudo de Insalubridade; 
• LP – Laudo de Periculosidade; 
• Relatório de Recomendações de Segurança. 

Mês 12 

 
1.2. Prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho por empresa 
especializada na área, a fim de elaborar, atualizar e coordenar o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; Elaborar, atualizar e acompanhar o Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR/Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – GRO; Elaborar, 
atualizar e acompanhar o Laudo técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT; 
Elaborar, atualizar e acompanhar o Laudo de Insalubridade - LI; Elaborar, atualizar e 
acompanhar o Laudo de Periculosidade - LP; Elaborar, atualizar e acompanhar o Relatório 
de Sugestões de Melhorias em Saúde em Segurança do Trabalho – Elaborar e atualizar 
relatório visual e com imagens sobre sugestões de melhorias em SST; Prestar Assessoria e 
Consultoria em Engenharia, Saúde e Segurança do Trabalho: assessorar o Departamento de 
Recursos Humanos nas questões que envolvam Saúde e Segurança do Trabalho, emitindo 
orientações e pareceres; Realizar os envios dos eventos de SST do E-Social conforme 
leiautes atualizados e legislação; e Realizar a confecção de ordens de serviço para todos os 
servidores. 



 

 

1.3. A prestação de serviços deverá atender à todas os setores da Prefeitura Municipal de 
Glória D’Oeste - MT. Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com 
a legislação vigente, incluindo as obrigações a serem enviadas para o e-Social e, por 
profissionais capacitados e legalmente habitados conforme preconizado na legislação 
pertinente, visando assim, cumprir a legislação vigente, bem como garantir a qualidade e 
idoneidade dos serviços prestados. 
1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda.  
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, respeitando a vigência máxima 
decenal, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021.  
1.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos nesta contratação e não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
1.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, uma vez que se trata de uma contratação com baixo risco de inexecução do 
objeto. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.  Serviços especializado na área de Engenharia de Segurança do Trabalho e Medicina do 
trabalho, saúde ocupacional e segurança do trabalho e de conformidade com Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR1, NR7, NR15, NR16, NR17 entre outras), 
que tratam da segurança e saúde dos funcionários no local de trabalho, garantindo assim o 
fiel cumprimento dos direitos e deveres dos empregados e da empresa, por intermédio de 
soluções adequadas para cada caso, minimizando custos e riscos na área trabalhista. 
2.2. A contratação dos serviços especializados de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho é essencial para a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste-MT, tendo em vista a 
necessidade de cumprir as exigências legais e regulamentares relacionadas à saúde e 
segurança do trabalho, garantindo, assim, o bem-estar dos servidores, a redução de riscos 
ocupacionais e o cumprimento das normativas vigentes.  
2.3. O ordenamento jurídico brasileiro, por meio de diversas legislações, impõe às 
instituições públicas e privadas a responsabilidade de proteger a saúde e a segurança de 
seus trabalhadores. Entre essas normativas, destacam-se:   
- Lei nº 8.213/1991, que regulamenta o fornecimento do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP);  
- Portaria MPS/MF nº 2/2024, que atualiza os valores de multas por descumprimento das 
obrigações de Saúde e Segurança do Trabalho;  
- Normas Regulamentadoras (NRs), que orientam sobre práticas seguras no ambiente 
laboral.   
2.4. O descumprimento dessas obrigações pode resultar em multas elevadas, como as 
relacionadas ao LTCAT (até R$ 321.505,87) e ao PPP (até R$ 63.617,35), além de potenciais 
sanções administrativas e jurídicas. A atualização constante das NRs exige que a Prefeitura 



 

 

mantenha os documentos e laudos em conformidade com as mudanças legais.  
2.5. A contratação de serviços especializados garantirá a implementação, acompanhamento 
e atualização de programas fundamentais como: 
- PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional): Proteger a saúde 
ocupacional dos servidores, prevenindo doenças e garantindo a adequação do ambiente de 
trabalho; 
- PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos): Identificar e controlar os riscos 
ocupacionais, promovendo um ambiente de trabalho seguro e prevenindo acidentes; 
- LTCAT, Laudos de Insalubridade e Periculosidade: Proporcionar as condições adequadas 
de trabalho e atender às obrigações previdenciárias e de segurança do trabalho.   
2.6. Com a publicação da Agenda Regulatória do 2º semestre de 2024 e as alterações 
previstas em aproximadamente 16 NRs, torna-se indispensável contar com suporte técnico 
qualificado para realizar as adequações necessárias nos laudos e programas existentes. Isso 
inclui a gestão de Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial, garantindo a emissão e envio 
correto dos eventos, como S-2240 e S-2210, e prevenindo penalidades. 
2.7. A implementação de medidas como a **Análise Ergonômica do Trabalho (AET)**, aliada 
ao cumprimento das NRs 01 e 17, promover um ambiente mais saudável, reduzindo o 
absenteísmo e melhorando a qualidade de vida dos servidores.   
2.8. A atuação de profissionais especializados permitirá à Prefeitura:   
- Assessorar o Departamento de Recursos Humanos nas questões de saúde e segurança;   
- Emitir orientações, pareceres e relatórios para adequação das práticas institucionais;   
- Garantir a correta elaboração e atualização de documentos como Ordens de Serviço e PPP.   
2.9. Portanto, a contratação dos serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho é imprescindível para atender às exigências legais, evitar sanções, promover a 
segurança dos servidores e fortalecer a gestão da saúde ocupacional. Trata-se de uma 
medida estratégica que assegura o cumprimento das responsabilidades legais da Prefeitura 
Municipal e reflete o compromisso com a saúde e segurança de seus colaboradores. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. Das especificações técnicas dos serviços: 
3.1.1. Prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme  
abaixo: 
3.1.1.1. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: elaborar, 
atualizar e coordenar. 
3.1.1.2. PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos: elaborar, atualizar e acompanhar. 
3.1.1.3. LTCAT - Laudo técnico das Condições Ambientais de Trabalho: elaborar, 
atualizar e acompanhar, inclusas todas as alterações que forem necessárias até o final do 
contrato. 
3.1.1.4. LI – Laudo de Insalubridade: elaborar, atualizar e acompanhar, inclusas todas as 
alterações que forem necessárias até o final do contrato. 
3.1.1.5. LP – Laudo de Periculosidade: elaborar, atualizar e acompanhar, inclusas todas as 
alterações que forem necessárias até o final do contrato. 



 

 

3.1.1.6. Relatório de Sugestões de Melhorias em Saúde em Segurança do Trabalho: 
elaborar, atualizar e acompanhar. 
3.1.1.7. Serviços de Assessoria e Consultoria em Engenharia, Saúde e Segurança do 
Trabalho: assessorar o Departamento de Recursos Humanos nas questões que envolvam 
Saúde e Segurança do Trabalho, emitindo orientações, pareceres e confecção de PPP.  
3.1.1.8. Gestão SST - Saúde e Segurança do Trabalho no e-Social: Assessorar, emitir e 
enviar os arquivos referentes aos eventos de SST para a plataforma do eSocial. 
  - S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho. 
  - S-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador. 
  - S-2221 – Exame Toxicológico. 
  - S-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos. 
3.1.1.9. Elaboração de Ordens de Serviço: Realizar a elaboração de Ordens de serviço 
para todos os servidores conforme NR-01 NR-1 - DISPOSIÇÕES GERAIS E GERENCIAMENTO 
DE RISCOS OCUPACIONAIS (vigência até 25 de maio de 2025). 
3.1.1.10. AET - Análise Ergonômica do trabalho: Realizar a elaboração da Análise 
Ergonômica do Trabalho para todos os servidores. As novas redações das NR 01 e NR 17 
têm estreita relação, de forma que cumprir a NR 17 é cumprir a NR 01 em relação à 
Ergonomia. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução contratual será de forma indireta e o regime de execução será por preço 
global, devendo observar as rotinas abaixo: 
5.1.1. Os serviços deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste-MT, 
situado na Av. dos Imigrantes,2.000, Centro, CEP 78.293-000, Município de Glória D’Oeste-
MT. 
5.1.2. A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar a prestação dos serviços, em até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviços; 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 



 

 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 
fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 



 

 

essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
7.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público. 
7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
7.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
contratada a ampla defesa.  
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (Vinte) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.18. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 



 

 

aplicável. 
7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
7.22. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
8.2. O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 



 

 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  
Qualificação Econômico-Financeira  
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 
Qualificação Técnica 
8.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
8.22.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
8.22.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 



 

 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 46.658,73 (quarenta e sete mil, seiscentos 
e cinquenta e oito reais e setenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela constante do item 1.1 deste Termo de Referência. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
03 – Secretaria Municipal de Administração 
0203 – Departamento de Administração e Finanças 
Cód. Reduzido (018) – 3.3.90.00 – Aplicações Diretas 
Fonte : 1.1.500 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO – II 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE – MT 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2025 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG: E-mail: 

 
PROPOSTA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
       

 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos. 
 
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________, Agência: 
_____________, Conta Corrente: ______________. 
 
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento. 
 
*Prazo de Garantia do Produto: _______ meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições 
expressas na presente contratação direta, bem como verifiquei todas as 
especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas 
informações, nas condições de fornecimento e documentos que dela fazem 
parte. 
 



 

 

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de 
qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total 
responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como 
qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 
 

________________ de ___ de ____________ de 2025. 
 

 
_________________________ 

Representante Legal 
 

 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 
 



 

 

ANEXO - III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GLORIA D´OESTE E A 
EMPRESA ________________________________, 
PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 
O MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica 
de Direito Público, com sede administrativa à Avenida dos Imigrantes, 2000, 
Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.955/0001-00, 
representado neste ato pela Prefeita Municipal, Sr.ª GHEYSA MARIA BONFIM 
BORGATO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG sob o n.º 
1100494-00 SSP/MT e do CPF n.º **2.901.371-**, residente e domiciliada na 
Rua Professora Maria Flores, s/nº, nesta cidade de Glória D´Oeste - MT, no uso 
da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 
________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº _________________________, estabelecida à Rua/Av. ___________________, 
nº _____, Bairro ________________, CEP.: _______________, Cidade 
____________________ - _____, representada neste ato por  seu representante legal 
srº (ª) _____________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
____________________ - _____/____ e inscrita (a) no CPF sob o nº 
_____________________, chamado simplesmente de CONTRATADA, e em 
observância ao disposto nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, resolvem celebrar 
o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes e legislação 
pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Dispensa de 
Licitação nº 023/2025, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria em 
Saúde e Segurança do Trabalho, para Atualizar e Coordenar o PCMSO; 
Atualizar e Acompanhar o PGR e GRO; Elaborar, Atualizar e Acompanhar o 
LTCAT; Elaboração de PPP; Elaboração LTIP; Realizar a Gestão de SST, da 
Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste/MT, conforme Termo de Referência e 
descrições abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL 
      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
2.1. Este contrato guarda conformidade com a Dispensa Presencial nº 23/2025 
e seus anexos, vinculando-se, ainda, à proposta de preços da Contratada e 
demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 068/2025, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 
deste instrumento. 
 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
DO REJUSTE DO PREÇO 
3.1. O valor global para a execução do presente contrato é de R$ _______________ 
(____________________________________ reais). 
3.2. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data 
da apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica vistada por servidor 
responsável indicado pelo Gabinete do Presidente, juntamente com os 
comprovantes de regularidade perante o INSS, o FGTS e com a JUSTIÇA DO 
TRABALHO.  
3.3 O contrato deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros da 
proposta feita pela CONTRATADA, durante toda a sua vigência e execução. 
3.4 O valor do presente contrato não sofrerá reajuste durante a sua execução, 
exceto em caso de Aditivo, o qual poderá ser reajustado até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, observando-se as disposições 
do art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO 
4.1. O prazo de vigência do Termo de Contrato será 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura.  
4.1.1 - O prazo indicado no item 4.1 poderá ser prorrogado de acordo com as 
condições estabelecidas no Arts. 91 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21 e 
posteriores alterações. 
4.1.2 - O prazo para início dos trabalhos será de até 05 (cinco) dias, após o 
recebimento da Ordem de Serviço, observado o prazo informado na proposta. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS 
5.1. A execução do presente contrato será custeada com os recursos previsto no 
Orçamento Anual do Exercício de 2025 na seguinte rubrica orçamentária: 
 
03 – Secretaria Municipal de Administração 
02.03 – Departamento de Administração e Finanças 
Cód. Reduzido (018) – 3.3.90.00 – Aplicações Diretas 
Fonte : 1.1.500 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
6.1. Da CONTRATANTE 
6.1.1. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a 
sua correção.  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  



 

 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 
com as condições preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
prestados.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou 
que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 
funções.  
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste Termo;  
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 
neste instrumento;  
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 
para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 
direitos adquiridos;  
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
 
6.2. DA CONTRATADA 
6.2.1.  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, 
utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por 
improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em 
conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 
observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 
prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo de contratação direta.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 



 

 

contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido 
neste instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a 
qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer 
documento previsto no edital;  
i) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
7.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, e ficará 
o contrato rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, se houver ocorrência de uma das 
situações prescritas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por ato unilateral da 
administração, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência da 
Administração, desde que justificado, a qualquer tempo, mediante aviso prévio 
de 30 (trinta) dias, ou ainda judicialmente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO  
8.1. O presente contrato está vinculado em todos os seus termos ao Processo 
Administrativo nº 068/2025 realizado por Dispensa Presencial de nº 23/2025, e 
seus respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora, que faz 
parte integrante deste contrato independentemente de sua transcrição. 
 
CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS 
CASOS OMISSOS 
9.1. Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em 
observância a legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Atraso por parte da CONTRATADA na assinatura do contrato e a não 
apresentação da situação regular na forma exigida do Contrato, incidirá na 
aplicação da multa de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor 
adjudicado, sendo que, se, a situação perdurar até o 11º dia, será caracterizado 
inexecução total da obrigação.  
10.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 155 da Lei 14.133/2021, 
pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Prefeitura Municipal de 
Glória D’Oeste poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada 
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total. 
10.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste, por prazo de até 2 (dois) 



 

 

anos. 
10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
10.5. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste pelo prazo de até cinco anos e, se for o 
caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, 
sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
10.6. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da 
Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, 
podendo, ainda a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste proceder a cobrança 
judicial da multa. 
10.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a 
Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT. 
10.8. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, 
ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que 
couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste -MT, e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora concomitantemente com as 
de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados ou 
cobradas judicialmente. 
10.10. A multa prevista no Item 10.1 tem caráter de sanção e será cobrada por 
compensação financeira dos créditos que a contratada estiver a receber. 
10.11. Das decisões proferidas pela Administração cabem os recursos conforme 
art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
11.1. A contratada deverá manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na assinatura do presente 
instrumento. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por um fiscal 
designado pelo Presidente da Câmara, independentemente de qualquer outra 
supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento dos serviços que venha a 
ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a 
responsabilidade da CONTRATADA inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 
12.3. Todas as autorizações de fornecimento ou requisições, instruções, 
reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a 
CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo 
tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou 
declarações verbais. 
12.4. Da decisão tomada pela Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 
CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS 
SERVIÇOS 
13.1. Concluído a execução dos serviços objeto deste contrato, se estiver em 
perfeitas condições, atestado pelo Fiscal do Contrato, será recebido pela 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da cidade de Porto Esperidião - MT, como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
14.2. Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em 
observância a legislação pertinente.  
 
E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, 
mutuamente assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de 
igual teor para todos os efeitos legais.   
 
A Presente Minuta de Contrato foi analisada e aprovada pela Assessoria 
Jurídica do Município. 
 
Em____/__________/_______  
 
____________________________ 
ASSESSORIA JURÍDICA 
 

Glória D’Oeste – MT, ____ de ____________ de 2025. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE-MT 
CNPJ 37.464.955/0001-00 



 

 

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO 
Prefeita Municipal / Contratante 

 
 

____________________________________________ 
EMPRESA : _________________________________ 

CNPJ: _________________________ 
CONTRATADA 



 

 

 
ANEXO – IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP 
 
 

Processo Administrativo nº 068/2025 
Dispensa nº 0023/2025 
 
 
Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a 
empresa (qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________com sede no endereço _______________________, 
município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos 
os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, 
faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, 
por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei. 
 
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas 
sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao 
crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 
1990). 
 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2025. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 
 
 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 



 

 

 
ANEXO - V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Processo Administrativo nº 068/2025 
Dispensa nº 023/2025 
 
 
A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº _____________________________, sediada na Rua 
____________________________, nº _________, bairro ___________________, na 
cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de __________, através do seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da 
DISPENSA Nº 023/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 
 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e 
seu (s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e 
ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências 
de fornecimento então contidas; 
IV - Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta 
instaurado por este Município, o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. 
(a) ................................................, Portador (a) do RG sob nº 
.......................................... e CPF nº ........................................................, 
cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 
Contrato ou instrumento equivalente. 
V - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 



 

 

VI - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência 
e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 
VII - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 
entrega das propostas. 
VIII - O endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente 
a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual 
contratação,  
é:______________________________________________________ 
E-mail: 
Telefone: 
IX - Nomeou e constituiu o (a) senhor (a) ..................................., portador (a) 
do CPF/MF sob nº..................................., para ser o (a) preposto 
responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento 
equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus 
anexos. 
X - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 
 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz. 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
XI - Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2025. 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 

 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 



 

 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - PRESENCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2025 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2025 
TIPO: Menor Preço Global. 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria em Saúde 
e Segurança do Trabalho, para Atualizar e Coordenar o PCMSO; Atualizar e Acompanhar 
o PGR e GRO; Elaborar, Atualizar e Acompanhar o LTCAT; Elaboração de PPP; Elaboração 
LTIP; Realizar a Gestão de SST, da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste/MT, em 
conformidade com o Termo de Referência. 
 
DATA DA SESSÃO: 03 / 10 / 2025 – Até as 10h00min 
LOCAL: Prefeitura de Glória D’Oeste – MT (endereço no rodapé)  
E-MAIL PARA PARTICIPAÇÃO: licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br 
HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Horário de Mato Grosso. 
 
DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS: O Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos estão disponíveis para consulta dos interessados no site da Prefeitura Municipal 
de Glória D’Oeste - MT, no endereço www.gloriadoeste.mt.gov.br, ou poderá ser 
requerido através do e-mail licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br  
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, sito a Av. dos Imigrantes, n° 
2.000, centro, ou pelo telefone (65) 3257-1179, em dias úteis, das 07h30min às 
10h30min e das 13h30min às 16h30min. 
 
Glória D’Oeste - MT, 26 de setembro de 2025. 
Vanderlei Rodrigues da Silva 
Agente de Contratação 
 
 


